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Autor: Deputado Salvador Khuriyeh

170ª Sessão Ordinária – 25.11.1998
O SR. SALVADOR KHURIYEH ─ PDT ( Para uma questão de ordem ─ Sr. Presidente, Srs. Deputados, tramita nesta Casa o Projeto de Lei n.º 537, de 1998, que orça a receita e fixa as despesas do Estado para o exercício de 1999. A Lei Federal n.° 4.320, de 1964, assim determina: 

“Artigo 2° (  A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios da unidade, universalidade e anualidade. 

§1°...............................................................................................................

§ 2º - Acompanharão a Lei do Orçamento: 

- Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais.”

“Artigo 71 - Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.”
“Artigo 72 - A aplicação das receitas orçamentarias vinculadas a fundos especiais far-se-á através de dotação consignada na Lei de Orçamento ou créditos adicionais.”

“Artigo 73 - Salvo determinação em contrário da Lei que o instituiu, o saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte a crédito do mesmo fundo.” (grifamos) 

Verifica-se que, dos dispositivos arrolados, no que concerne à Educação obrigatória, é a existência de tais quadros demonstrativos relativos ao FUNDESP e FUMDEF, em acompanhamento do Projeto de Lei Orçamentário de n.° 537/98, o que não se verifica. Mister se faz a correta instrução da propositura.

Portanto, é de se deduzir que a falta de tais demonstrativos agride o princípio da igualdade constitucional, porque o Projeto, tal como se encontra, viola prerrogativa do Poder Legislativo e, em decorrência, viola igualmente a dos parlamentares, que é o de ter acesso a todos os dados e documentos relativos à matéria em exame na Casa, para que possam deliberar com conhecimento. 

Ademais, Sr. Presidente, permitir o trâmite do Projeto de Lei n.º 537/98, e estamos nos atendo apenas aos quadros demonstrativos da aplicação do FUNDESP e FUMDEF, sem sua correta instrução, significa admitir uma concentração razoável de poder apenas na órbita do Poder Executivo e de forma abusiva, aqui configurado no controle exclusivo de dados e quantias que, nos termos da Lei Federal, devem acompanhar a proposta orçamentária, respeitando-se uma especialidade típica do Poder Legislativo, que é de apreciar a matéria submetida ao seu exame, na sua totalidade. 

Diante da inconstitucionalidade (ofensa ao principio da igualdade) e ilegalidade flagrantes (não cumprimento de determinações contidas na Lei Federal n.° 4320/64, quanto à instrução da propositura) é a presente para verificar o entendimento dessa digna Presidência, quanto à tramitação do Projeto de Lei n.º 537, de 1998, visto que sua caminhada é inconstitucional, ilegal e anti-regimental, posto que configura lesão ou ameaça de lesão ao direito dos parlamentares de ter a matéria corretamente instruída. 

Quanto à formulação, observamos a aplicação do Artigo 261 Regimental, requerendo-se o mesmo dessa digna Presidência. 

O SR. PRESIDENTE ─ PAULO KOBAYASHI ─ PSDB ( A Presidência recebe a questão de ordem de V. Exa. e a responderá oportunamente.

